
Tribunal do Júri deve escolher qual prova reflete a verdade dos fatos

O Superior Tribunal de Justiça decidiu que o Tribunal do Júri deve resolver se a prova reflete a verdade
dos fatos quando houver duas vertentes: uma confirmando a versão da defesa e outra caracterizando, na
espécie, o crime de homicídio doloso. Com base nesse entendimento, o STJ negou Habeas Corpus a uma
mulher acusada de homicídio.

Segundo o relator, desembargador convocado Celso Limongi, a juíza de Direito da Primeira Vara da
Comarca de Suzano (SP) agiu acertadamente ao pronunciar a paciente e garantir ao Tribunal do Júri, juiz
natural da causa, o julgamento aprofundado do feito.

“Se há nos autos duas vertentes de prova, uma confirmando a versão da defesa, e outra, no sentido de
estar caracterizado na espécie o crime de homicídio doloso, ao Tribunal do Júri caberá analisar, em
profundidade, qual delas reflete a verdade”, ressaltou o relator em seu voto. A decisão foi unânime.

Segundo os autos, a ré foi denunciada e pronunciada por homicídio ocorrido em 22 de maio de 1995. A
defesa apelou contra a sentença de pronúncia, requerendo sua anulação ou a desclassificação dos fatos
para delito culposo. O pedido foi negado.

Para a Justiça paulista, a autoria e a materialidade do crime são incontroversas, mas o contexto
probatório é contraditório, não permitindo conclusão segura a respeito da existência ou ausência de dolo.
Por isso, a investigação profunda da prova e a análise do mérito da acusação, no caso, são de
competência do Tribunal do Júri.

Testemunhas ouvidas na fase policial e em juízo, entre elas os filhos e empregados do casal,
confirmaram a versão da acusada de que o disparo foi acidental e ocorreu quando a ré aprendia a
manusear a espingarda da vítima por insistência desta, preocupada com a segurança da família.

Também existem testemunhos em sentido contrário, fortalecendo a tese da acusação de que a ré
costumava portar armas de fogo e sabia manuseá-las, e da existência de conflitos entre o casal e ameaças
feitas pela ré contra a vítima.

No STJ, a defesa insistiu na desclassificação para crime culposo. Alegou ausência de indícios da prática
de crime doloso contra a vida e cerceamento de defesa pela não reinquirição das testemunhas. A ré será
submetida a julgamento pelo Tribunal do Júri. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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